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V.1.2 — Após a admissão e exclusão dos candidatos, o júri inicia os 
procedimentos relativos à aplicação faseada dos métodos de seleção. 
O júri aplica, à totalidade dos candidatos admitidos, a avaliação do 
percurso científico e curricular. Apenas será tido em conta o mérito 
e consequentemente valorada a experiência prévia do candidato na 
área ou áreas científicas para as quais o concurso é aberto, de acordo 
com os critérios de seleção e os parâmetros de avaliação enunciados 
no presente aviso, abstendo -se o júri de apreciar ou valorar o mérito e 
experiência do candidato noutras áreas. A ordenação dos candidatos em 
sede de APC resulta da ordenação numérica da classificação atribuída 
a cada candidato.

V.1.3 — A notificação dos candidatos excluídos e dos candidatos 
admitidos à entrevista, é feita por Edital, nos termos previstos no ponto 
VI do presente aviso.

V.2 — Segunda reunião:
V.2.1 — O júri realiza a entrevista aos candidatos admitidos a este 

método. A entrevista de cada candidato tem a duração máxima de uma 
hora, podendo, por decisão do Presidente do Júri, ser prolongada por 
mais meia hora. Apenas será tido em conta o mérito e consequentemente 
valorada a experiência prévia do candidato na área ou áreas científi-
cas para as quais o concurso é aberto. Compete ao Presidente do Júri 
conduzir a entrevista, sem prejuízo de haver intervenção dos demais 
elementos do júri na interação com o candidato. A entrevista decorre 
em língua portuguesa, exceto se o candidato ou algum elemento do júri 
não a dominar, caso em que o Presidente do Júri pode decidir pelo uso 
da língua inglesa.

V.2.2 — A não comparência à entrevista na hora e local previamente 
marcados é motivo de exclusão do concurso. Os candidatos a quem tenha 
sido deferida a realização da entrevista por teleconferência e que na hora 
agendada não se encontrem disponíveis para o efeito por qualquer razão, 
consideram -se igualmente excluídos por não comparência.

V.2.3 — Após a realização das entrevistas e classificação das mesmas, 
o júri estabelece a classificação final e ordena os candidatos aprovados em 
ambos os métodos, aplicando a fórmula prevista no ponto IV.7 do aviso.

V.2.4 — A notificação do projeto de decisão final aos candidatos, que 
contém a lista com a proposta de ordenação dos candidatos aprovados, 
bem como a lista dos candidatos excluídos, é efetuada na data prevista 
para o efeito no calendário do procedimento, nos termos previstos no 
ponto VI do presente aviso.

V.3 — Os candidatos podem, querendo, pronunciar -se em sede de 
audiência dos interessados sobre o projeto de decisão final, nos termos 
previstos no artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA). A contagem do prazo inicia -se na data da afixação e publicação 
do edital, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 113.º do CPA.

V.4 — Terceira reunião:
V.4.1 — Caso algum candidato exerça o seu direito de pronúncia em 

sede de audiência de interessados, o júri realiza uma terceira reunião 
onde apreciará as alegações apresentadas, sendo as deliberações do júri 
notificadas aos candidatos nos termos do ponto VI do presente aviso.

V.4.2 — Caso o júri entenda que as alegações são procedentes, pro-
cederá em conformidade com as deliberações por si tomadas, disso 
notificando os candidatos nos termos do ponto VI.3.

V.4.3 — Caso o júri entenda que as alegações são improcedentes, de-
pois da notificação aos candidatos nos termos do ponto VI.3., submeterá 
o processo a homologação Reitoral.

V.5 — Todos os candidatos serão notificados da decisão de homolo-
gação nos termos previstos no ponto VI do presente aviso, podendo o 
processo de concurso ser consultado pelos candidatos, mediante prévio 
agendamento, no local referido no ponto III.3. do presente aviso, du-
rante o respetivo horário de funcionamento (informação disponível em: 
http://www.uc.pt/drh/contactos).

VI — Calendário do concurso e Notificação dos candidatos
VI.1 — O calendário do concurso é publicado no sítio institucional 

da UC, em https://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/Investigadores/A_de-
correr/Investigadores_Doutorados_DL_57_2016/IT057 -18 -7400 até ao 
termo do prazo para apresentação das candidaturas. São notificadas por 
edital: alteração do número de vagas, se ocorrer; a lista dos candidatos 
admitidos e excluídos; a hora, local e a identificação dos candidatos 
selecionados à entrevista, bem como, de entre estes, a identificação dos 
candidatos aos quais o Presidente do Júri tenha deferido a prestação da 
entrevista por teleconferência; o projeto de decisão final do concurso; as 
decisões relativas a eventuais alegações dos candidatos; o resultado final 
do concurso, após homologação. Do calendário do concurso constarão 
obrigatoriamente as datas de afixação dos Editais.

VI.2 — Se, em qualquer fase do concurso, alguma das datas das 
notificações a efetuar por Edital não puder ser cumprida, o calendário 
do concurso será atualizado e republicado nessa mesma data e local, 
passando as novas datas publicadas a considerar -se as datas efetivas 

do calendário do concurso. Caso a data da Entrevista inscrita no ponto 
anterior não puder ser cumprida, a nova data será divulgada no edital 
que confirme que ela se realiza e que indique a lista dos candidatos 
admitidos e não admitidos à entrevista.

VI.3 — As notificações por edital previstas no ponto VI.1 são feitas 
por publicação no sítio institucional da UC, nos termos da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 112.º do CPA e do artigo 51.º do RRCPADCT, produzindo 
os seus efeitos nos termos do artigo 113.º do CPA, em https://www.uc.pt/
drh/rm/pconcursais/Investigadores/A_decorrer/Investigadores_Douto-
rados_DL_57_2016/IT057 -18 -7400.

VI.4 — O processo integral do concurso pode ser consultado pelos 
candidatos, mediante prévio agendamento, no local referido no pon-
to III.3. do presente aviso, durante o respetivo horário de funcionamento 
(informação disponível em: http://www.uc.pt/drh/contactos).

VII — Júri do concurso:
Presidente: João António Nave Laranjinha, Professor Catedrático da 

Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra;
Vogais efetivos:
Leonor Martins Almeida, Professora Catedrática da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Coimbra;
Rui Manuel Silva Gomes Barbosa, Professor Associado da Faculdade 

de Farmácia da Universidade de Coimbra;
Carlos Manuel Marques Palmeira, Professor Catedrático do Depar-

tamento de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra;

Vogais suplentes:
Antero José Pena Afonso de Abrunhosa, Diretor do Instituto e Ciências 

Nucleares Aplicadas à Saúde;
Teresa Carmo Pimenta Dinis Silva, Professora Associada com Agre-

gação da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra;
Ana Cristina Carvalho Rego, Professora Auxiliar com Agregação da 

Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra;

Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente do Júri será substi-
tuído pelo vogal indicado em primeiro lugar que, em igual caso de 
impedimento, será substituído pelo vogal a seguir indicado e assim 
sucessivamente.

Para constar se lavrou o presente aviso de abertura, que vai ser publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), e em língua portuguesa e inglesa no sítio da Internet da Univer-
sidade de Coimbra, em http://www.uc.pt/emprego, e no pan -European 
Researcher’s Mobility Portal, em http://www.eracareers.pt/.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

A Universidade de Coimbra clarifica, para efeitos do disposto no 
n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que 
não assume qualquer compromisso de vir a considerar ser do seu 
interesse estratégico a abertura de qualquer procedimento concursal 
para a carreira de investigação científica ou para a carreira docente 
do ensino superior.

27 de setembro de 2018. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel 
Silva.

311700388 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.º 16105/2018
Sob proposta do Departamento de Física, e após parecer favorável 

do Conselho Científico da Escola de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Évora, foi, nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente no uso das competências que são conferidas na alínea b) 
do n.º 1 do Artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro, aprovada 
em 27 de janeiro de 2015, a criação do curso de pós -graduação em 
Tecnologia Aeronáutica, não conferente de grau, da Universidade de 
Évora em parceria com o Instituto Politécnico de Setúbal, adiante 
designado por curso.
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A organização e funcionamento do curso regem -se pelas diretivas 
aplicáveis constantes das normas internas da Universidade de Évora, 
no que se refere a cursos não conducentes de Grau, e pelas disposições 
seguintes:

10/10/2018. — A Diretora dos Serviços Académicos, Maria Alexandra 
Belo Ramos Courinha Martins Lopes Fernandes.

1.º

Duração e organização do curso

1 — O curso tem a duração de dois semestre.
2 — Para conclusão do curso o aluno terá de obter aprovação a 60 

ECTS, de acordo com o plano de estudos indicado no anexo ao presente 
despacho.

2.º

Certificação

A conclusão do curso com aproveitamento permitirá a atribuição de 
Diploma em Estudos Pós -Graduados em Tecnologia Aeronáutica em 
parceria com o Instituto Politécnico de Setúbal.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Engenharia Aeroespacial  . . . . . . . . . . EAERO 42
Engenharia Mecatrónica  . . . . . . . . . . EMECA 18

Total. . . . . . . . . . . 60

 1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

de horas
Contacto

(1) (2)

Fundamentos de Aeronáutica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 TP -16, PL -16 6
Materiais e Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 TP -16, PL -16 6
Estruturas em Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 T -16, P -16 6
Projeto Assistido por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 PL -32 6
Fabrico Assistido por Computador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 PL -32 6

 2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

de horas
Contacto

(1) (2)

Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMECA S 156 TP -16, PL -16 6
Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EMECA S 156 TP -16, PL -16 6
Sistemas de Supervisão e Controlo em Aeronáutica  . . . . . . . . . . . EMECA S 156 TP -16, PL -16 6
Gestão da Produção em Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 TP 32 6
Regulamentação, Qualidade e Segurança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EAERO S 156 TP 32 6

(1) (S) Semestral.
(2) (T) Ensino Teórico; (TP) Ensino Teórico -Prático; (OT) Orientação Tutorial; (E) Estágio.
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ANEXO

Plano de Estudos

Tecnologia Aeronáutica

Áreas Científicas e Créditos que devem ser obtidos
para obtenção do Diploma

QUADRO N.º 1 

 Aviso n.º 16106/2018
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho (LTFP), conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por despacho de 
05/06/2018 da Reitora da Universidade de Évora, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal na 
modalidade de relação jurídica de emprego público a termo resolutivo 
certo, pelo período de 1 ano, renovável até ao termo do projeto, tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho, da categoria de 
Técnico Superior (Ref.ª TS) previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
da Universidade de Évora, para apoio ao projeto Infraestruturas INIESC 
a decorrer na Cátedra Energias Renováveis — Instituto de Investigação 
e Formação Avançada.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), tendo a entidade gestora 
do sistema de requalificação declarado a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação cujo perfil se adeque às caraterísticas do 
posto de trabalho em causa.

Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é con-
ferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, foi 
declarada a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candi-
dato com o perfil adequado, dado ainda não ter decorrido qualquer pro-
cedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

4 — Local de trabalho — IIFA — Cátedra Energias Renováveis, 
EMSP, (Mitra), 7000 -837 Valverde.

5 — O posto de trabalho caracteriza -se pelo exercício de funções 
na categoria de técnico superior, tal como descrito no anexo a que se 
refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2004, de 20 de junho para 


